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PROCESSO N". 052/2024

DISPENSA N". 014/2024

COM BASE NO ART. N" 75, INCISO II da Lei 14.133/2021.

Decreto Municipal n". 13/2023

O MUNICÍPIO DE JAGUARARI-BA, Inscrito no CNP.I N° 13.988.316/000 1-85. com sede na

Praça Alfredo Viana, n° 02, Centro, .lagiiarari/BA, CEP 48.960-000, por intermédio do Setor de

Licitação, torna público que, realizará Chamada Pública, com critério de julgamento MENOR

PREÇO POR ITEM, nos lermos do Artigo n° 75, inciso 11 da Lei 14.133/2021 e do Decreto

Municipal n° 14/2022, de 27 dc janeiro de 2022, alterado pelo Decreto Municipal n° 28/2023, de 20

de junho de 2023, Decreto Municipal n° 13/2023 de 23 de março de 2023 e da Lei Complementar n"

123/06, atualizada pela Lei Complementar n° 147/14, bem às condições estabelecidas neste Edital,

conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta,

observadas as datas c horários discriminados a seguir:

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO:

DIA 21/05/2024, ATÉ ÀS 23h59min HORAS via e-mail.

REFERÊNCIA DE HOIURIO: HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO
licitaiai2uar@amail.com

LINK DO EDITAL: hltps://wwu',iauuaiari.ba.oQV.br

LÜ-DO OBJETO:

1 . 1 Constitui objeto desta Chamada Publica a Contratação de pessoa jurídica visando a

aquisição de tecidos, aviamentos e material dc estofado para a reforma c manutenção dos

bancos do ônibus escolar, cadeiras c longarinas da Secretaria Municipal de Educação. 1. 2

Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:

1.2.1 - ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA;

1.2.2-ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA:

1.2.3 - ANEXO 111 - MINUTA DE CONTRATO:

2.0 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
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2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,

prevista no orçamento do Poder Executivo Municipal de Jaguarari/BA, para exercício de 2024.

3.0 - DO VALOR ESTIMADO:

3.1 - O valor total estimado para contratação será de R$ 6.359,80 {seis mil, trezentos e cinquenta e

nove reais e oitenta centavos), sendo para aquisição dc tecido.s, aviamentos e material de

estofado para a reforma e manutenção dos bancos do ônibus escolar, cadeiras e iongarinas da

Secretaria Municipal de Educação. Considerando que este foi, até então, a proposta mais

vantajosa, dentre as cotações apresentadas, conforme descrito no termo de referência, anexo I deste

edital.

4.0 - PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA

DE PREÇO/COTAÇÃO:

4.1. A presente CHAMADA PUBLICA ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS

ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, e os respectivos documentos deverão ser

encaminhados ao e-mail: licitaiaguar@gmail.com.

Mediante ao protocolo no setor de licitação, prefcrencialmente fazendo referência a DISPENSA.

4.1.1 Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 21/05/2024 às 23h59min

4.1.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, por

meio eletrônico ou por protocolo, no setor de licitações, a proposta com a descrição do objeto

ofertado, a marca do produto, quando for o caso,  e o preço, até a data e o horário estabelecidos para

abertura do procedimento, devendo, ainda, apresentar declarações com as seguintes informações;

1 - a inexistência de fato impeditiva para licitar ou contratar com a Administração Pública;

II - o enquadramento na condição de microempresa  e empresa de pequeno porte, nos termos da Lei

Complementar n° 123, de 2006, quando couber;

III - o pleno conhecimento e aceitação das regras  e das condições gerais da contratação, constantes

do procedimento;

IV - o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, se

couber; e

V - o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021 (Não emprega

menor).

4.1.2.1 A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II deste

Edital.



exigências deste Edital4.1.2.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as

serão desconsideradas julgando-se pela desclassificação.

4.1.2.3 Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edital,

devendo obedecer ao valor estipulado pela administração.

4.2 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser enviados depois de solicitado pelo Setor

de Licitações que comunicará a empresa vencedora, ou seja, de melhor proposta para apresentar,

e-mail ou protocolado no setor de licitação, em até 03 (três) dias depois de considerada vencedora;

4.2 Habilitação:

4.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA

4.2.1.1 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de

documentos de eleição de seus administradores; ou registro comercial, no caso de empresa

individual.

4.2.1.2 - Cédula de Identidade de todos os sócios proprietários.

4.2.2. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA

4.2.2.1 - Certidão negativa de falência ou concordata com sua expedição nunca superior a três

meses da abertura deste processo, referente à comarca de domicilio da empresa licitante.

4.2.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

4.2.3.1 - Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal ou

prova equivalente que comprove, inequivocamente,  a regularidade de situação.

4.2.3.2 - Certidão de regularidade para com a fazenda estadual e municipal do domicilio da empresa

licitante.

via

Certidão conjunta de regularidade da receita federal e tributos federais e dívida ativa da4.2.3.4

União e INSS.

4.2.3.5 - CND TRABALHISTA.

5.0 - DO PAGAMENTO:

5.1.0 pagamento ocorrerá dentro de 30 (trinta) dias, após a efetiva execução dos serviços, mediante

apresentação de nota fiscal e após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal n°

14.133/2021.

5.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade fiscal

apresentada durante processo de habilitação;
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6.0 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

6.1. Poderá o Município revogar o presente Edital da Chamada Pública, no todo ou em parte, por

conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente

justificado.

6.2. O Município deverá anular o presente Edital da Chamada Pública, no todo ou em parte, sempre

que aconteeer ilegalidade, de oficio ou por provocação.

6.3. A anulação do procedimento de Chamada Pública, não gera direito à indenização, ressalvada o

disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal n" 14.133/21.

6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo

justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município.

JAGUARARI/BA, 15 de maio de 2024.

■gado de Souza
Presidente da Comissão de Contratação

Erasmo



PROCESSO N". 052/2024

DISPENSA N“. 014/2024

ANEXO 1

DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. N“ 75, INCISO II da Lei 14.133/2021.

TERMO DE REFERÊNCIA

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1. O presente instrumento tem por objeto a Contratação de pessoa jurídica visando a aquisição

de tecidos, aviamentos e material de estofado para reforma e manutenção dos bancos do

ônibus escolar, cadeiras e iongarinas da Secretaria Municipal de Educação.

1.2. Imperioso mencionar que nas contratações públicas da administração direta e indireta,

autárquica e fundacional, federal, estadual e municipal, deverá ser concedido tratamento

diferenciado e simplificado para as microempresas  e empresas de pequeno porte

objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e

regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação

tecnológica, nos termos dos artigos 47, 48,49, LC 123/06.

2. DA JUSTIFICATIVA

2.1 A demanda ora em análise refere-se à aquisição de tecidos, aviamentos e material de estofado

para a reforma e recuperação de bancos de ônibus escolar, cadeiras e Iongarinas da Secretaria

Municipal de Educação.

2.2 O ônibus Volksvagem de placa NZF 1481 apresenta grande desgaste de avaria no

estofamento dos bancos, com espuma aparente e tecido rasgado, onde observa-se a necessidade

da reforma. Este veículo é utilizado para transportar alunos residentes na zona rural,

matriculados nas redes Estadual e Municipal de ensino, no município de Jaguarari-BA, e devido

ao tempo que vem sendo utilizado, apresenta avarias, precisando de reforma para melhor atender

os alunos em transporte, assegurando conforto e segurança dos mesmos. O ônibus circula no

período matutino, vespertino e em algumas regiões no período noturno. Sendo a distância entre

as escolas e as residências dos alunos em muitas ocasiões ultrapassam mais de 40 km, é

impossível pensar a educação de Jaguarari sem a realização do transporte escolar. Muitas

famílias dependem desse serviço para que seus filhos estudem.

2.3. As cadeiras e Iongarinas estofadas encontram-se bastante desgastadas, em péssimo estado de

conservação, tornando-se inapropriadas para uso. Com a reforma será possível a recuperação do

mobiliário visando à sua reutilização, deixando-o em condições ideais de uso e evitando-se os

custos com uma nova aquisição.

2.4. Assim, conforme exposto as situações acima, solicitamos a contratação de empresa para

aquisição de materiais de estofados necessários para a reforma dos bancos do referido ônibus
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escolar, cadeiras e íongarinas estofadas. Vale salientar que esta Secretaria já possui mão de obra

especializada para realização do serviço.

3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E ESTIMATIVA

3.1. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos da

Lei n° 10.520, de 2002, do Decreto n° 3.555, de 2000, do Decreto 10.024, de 2019, e do

Decreto Municipal n° 24, 15 de janeiro de 2021.

3. Descrições e quantidades

DISCRIMINAÇÃO DA SOLICITAÇÃO PREÇO TOTALCND QTD PERITEM

TECIDO CORANO. iia cor azul marinho, com medidas

aproximadas:

Gramatura: 700g/m linear

Composição: ]()0“/o PVC (Fundo 100% Poliéster)

Largura: 1.40m

28,00 1.400.0050 1.00MT01

ESPUMA D28, na cor prcliu com medidas aproximadas:

Espessura: 5 cm

Largura: 2,03 metros

Comprimento: 1 Metro inicial

1.460,641,00 122,47MT 1202

GRAMPOS 106/08, tamanho aproximado 8mm,

quantidade na caixa: 2500pçs .
242,401,00 16.16CX 1503

LINIIANYLON. n^óO. 100%poüamida, embalagem

aproximadamente 80 g. cor azul marinho (73)
161,6020.20UNID 8 i.OÜ04

TECIDO SINTÉTICO COURVIN, com medidas

aproximadas:

l.argura: 1,40 Metros

Comprimento: 10,00 Melros

100% PVC acoplado reforço em lü de polipropileno +
100% Poliéster

2.078,801,00 51.97MT 4005

Cor: preto

ESPUMA D20. na cor preta, eom medidas aproximadas:

Espessura: 4 cm

Largura: 2,03 metros

Comprimento: I Melro inicial

102,41 614.46MT 6 I.ÜO06

ESPUMA D20, na cor preta, com medidas aproximadas:

Espessura: 2 cm

Largura; 2,03 metros

Comprimento: 1 Metro inicial

231.301,00 38,55MT 607

GRAMPOS 106/06, tamanho aproximado 8mm,

quantidade na caixa: 2500pçs .
161.601.00 16,16CX 808

6.359,80VALOR TOTAL:

4. DA AVALIAÇAO DO CUSTO E CONDIÇOES DE PAGAMENTO

4.1. O custo estimado total da presente contratação é de R$ $ 6.359,80 (seis mil, trezentos e

cinquenta e nove reais e oitenta centavos), conforme orçamentos anexos a este processo;

4.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega da nota fiscal ou fatura

devidamente atestada pelos servidores respon.sáveis, acompanhada de todas as certidões

fiscais e trabalhistas



5. DO PRAZO

5.1. 0 prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2024;

5.2. O prazo de entrega será até 10 (dez) dias.

6. DA DOTAÇAO ORÇAMENTARIA

UNI»Allt./KIINUU/
KONTK DK RECURSOSEI.E,MENTO/CONTAPRO.IETO / ATIVIDADE

SECREIAKIA

1.500.1001/1.540.00003390300012.361.004.2.0380902 1300

DESENVOLVIMENTO

DAS AÇÕES DO
FUNDO MUNICIPAL

DE EDUCAÇÃO

FUNDO

MUNICIPAL DE

EDUCAÇÃO

MATERIAL DE

CONSUMO

7. DOS MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO (LOCAL DE ENTREGA E

CRONOGRAMA)

7.1. O fornecimento será efetuado de forma imediata, com prazo de entrega não superior a 10

(dez) dias, contados a partir do recebimento da solicitação do órgão responsável, sempre

após a realização da Nota de Empenho ou da assinatura do instrumento dc contrato, se for o

caso;

7.2. Os bens deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Educação, com sede na Praça de

Convivência, s/n, Bairro Padre Eugênio Possamay, Jaguarari-Ba. em horário

administrativo, das OShOOmin às 17h00min;

7.3. Os pedidos serão realizados pela Secretaria Municipal de Educação, seguindo

rigorosamente o prazo de entrega cm quantidades solicitadas. Em caso de feriados o

fornecedor ou o transportador por ele contratado deverá certillcar-se antecipadamente

quanto aos feriados locais ou alterações nos horários de expediente.

8. DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

8.1. Os bens serão recebidos:

8.1.1. Se provisoriamente, a partir da entrega, pelo responsável pelo acompanhamento e

fiscalização do contrato, Aline Maria Bonfim dos Santos, para efeito de verificação da

conformidade com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta,

podendo ser dispensado o recebimento provisório nos casos de gêneros perecíveis e

alimentação preparada, conforaie art. 140 da Lei 14.133/2021.

8.1.2. Se definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações

constantes do CONTRATO, se houver, c da proposta,  e sua consequente aceitação, que

se dará em até 05 (cinco) dias do recebimento provisório;



8.1.4. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo

com as especificações técnicas exigidas neste Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;

8.1.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no CONTRATO, se houver,

seus anexos c sua proposta, assumindo como exclusivamentc seus os riscos e as despesas

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

9.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela

Secretaria de Educação, cm estrita observância das especificações neste Termo de

Referência, se houver, e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal

constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo,

procedência e prazo de garantia;

9.1.2. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário,

com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

9.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os

artigos 12,13,18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

9.1.4. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da

Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas

expensas, no prazo máximo de lO(dez) dias o produto com avarias ou defeitos;

9.1.5. Atender prontamente a quaisquer exigências da Secretaria de Educação, inerentes ao

objeto do presente termo;

9.1.6. Comunicar à Secretaria de Educação, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do

prazo previsto, com a devida comprovação;

9.1.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo

licitatório;

9.1.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmenie, as

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada,

exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na Minuta de Contrato;
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9.1.9. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.1.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal,

prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na

execução do contrato.

9.1.11. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. A Contratante obriga-se a;

10.1.1. Receber provisoriamente ou permanentemente o objeto disponibilizando local, data e

horário e demais condições estabelecidas neste Termo;

10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes neste Tenno e/ou Proposta, para

fins de aceitação e recebimento definitivos;

10.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

servidor cspccialmente designado;

10.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

10.1,5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente  ao fornecimento do

objeto, no prazo e na forma estabelecidos neste termo de referência e seus anexos;

10.1.6. A Secretaria de Educação não responderá por quaisquer compromissos assumidos

pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

11. DA SUBCONTRATAÇAO

11.1. Não será admitida a subcontratação do objeto descrito neste Termo de referência;

12. DA FISCALIZAÇAO

12.1. O Serviço será fiscalizado por Aline Maria Bonfim dos Santos, especialmente designada

pela CONTRATANTE para ser fiscal de Contrato, atendendo ao artigo 117 da Lei

14.133/21.

13. DA ALTERAÇAO SUBJETIVA
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13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação

exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do

contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da

Administração à continuidade do contrato.

14. DO CONTROLE DA EXECUÇÃO

A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração,

conforme procedimentos estabelecidos na Instrução Normativa Municipal

IN/036/SCL/2012. ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da

execução, e de tudo dará ciência à Administração.

14.1.

A fiscalização de que trata este item, o contratado será responsável pelos danos

causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e

não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo

contratante, em conformidade com o art. 120 da Lei n° 14.133, de 2021.

14.2.

O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou

defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as

providências cabíveis.

14.3.

15. DO PAGAMENTO

O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a

partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, devidamente atestada pelo setor competente

acompanhada de todas as certidões fiscais e trabalhistas através de ordem bancária, para

crédito em banco, agência e conta corrente indicado pelo contratado.

15.1.

Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o

órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

15.2.

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação

da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021.

15.3.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à

credenciamento, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

15.4.



Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

Antes de cada pagamento à contratada, será verificada a manutenção das condições

de habilitação exigidas no contrato.

Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por

igual período, a critério da contratante.

15.5.

15.6.

15.7.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação15.8.

aplicável.

A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar tf 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, dc que faz jus ao

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

15.9.

16. DO REAJUSTE

16.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a

apresentação das propostas;

16.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da Contratada, os preços

contratados poderão sofrer reajustes após o interregno de um ano, aplicando-se o índice

IPCA (índice de Preços ao Consumidor Amplo) exclusivamente para as obrigações

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade;

16.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

partir dos efeitos financeiros do último reajuste;

16.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará à

Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja divulgado  o índice definitivo. Fica a Contratada

obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor

remanescente, sempre que este ocorrer;

16.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo;

16.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado

pela legislação então em vigor;

16.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo; I



16.8. 0 reajuste será realizado por Apostilamento.

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, a CONTRATADA

que;

17.1.1. Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da

contratação;

17.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

17.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato;

17,1.4. Comportar-sc de modo inidônco; ou

17.1.5. Cometer fraude fiscal.

17.2. Pelo descumprimento total ou parcial do Contrato, o Contratante poderá, sem prejuizo da

responsabilidade civil e criminal que couber, aplicar as seguintes sanções, previstas no art. 156
da Lei Federal n° 14.133/2021;

17.3. Além da multa prevista ficam estabelecidas as penas de advertência, rescisão de contrato,

declaração de inidoneidade e suspensão do direito de licitar e contratar com o MUNICÍPIO,

conforme Lei 14.133/21, que serão aplicadas em função da natureza e gravidade da falta

cometida, garantida a ampla defesa.

17.4. O MUNICÍPIO reterá dos créditos decorrentes deste Contrato valores suficientes ao

pagamento das multas aplicadas.

17.5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA sem a quitação das multas aplicadas
em definitivo.

Jaguarari - BA, 15 de maio de 2024.

Erasmo Morgado de Souza

Presidente da Comissão
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PROCESSO N“. 005/2024

DISPENSA N° 003/2024

ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

COM BASE NO ART. 75, INCISO II da Lei 14.133/2021

RAZAO SOCIAL;

CNPJ:

ENDEREÇO:

TELEFONE / FAX:

EMAIL:

Objeto: Contratação de pessoa jurídica visando a aquisição de tecidos, aviamentos e material de estofado para a
reforma c manutenção dos bancos do ônibus escolar, cadeiras c longarinas da Secretaria Municipal de Educação,
EDIÇÃO \T, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA E ANEXOS.

TOTALPREÇOUND QTD PERDISCRIMINAÇÃO DA SOLICITAÇÃOITEM

TECIDO CÜRANÜ, na cor azul marinlio,

com medidas aproximadas:

Gramatura: 700g/m linear

Composição: 100% PVC (Fundo 100%

Poliéster)

Largura: l,4üm

MT 50 1,0001

ESPUMA D28, na cor preta, com medidas

aproximadas:

Espessura: 5 cm

Largura: 2,03 metros

Comprimento; I Metro inicial

12 1,00MT02

GRAMPOS 106/08, tamanho aproximado

8mm, quantidade na caixa: 2500pçs .
1,00CX 1503

LINHA NYLON, iP 60, 100% poliamida,

embalagem aproximadamente 80 g, cor azul

marinho (73)

8 1.00UNID04

TECIDO SINTÉTICO COURVIN, com

medidas aproximadas:

Largura; 1,40 Melros

Comprimento; 10,00 Metros

100% PVC acoplado reforço em lã de

polipropileno + 100% Poliéster

Cor: preto

1,00MT 4005

ESPUMA D20, na cor preta, com medidas

aproximadas:
1,00MT 606



Espessura: 4 cm

Largura: 2,03 metros

Comprimento: 1 Metro inicial
ESPUMA D20, na cor preta, com medidas

aproximadas:

Espessura: 2 cm

Largura: 2,03 inetros

Comprimento: I Metro inicial

1,006MT07

GRAMPOS 106/06, tamanho aproximado

8mm, quantidade na caixa: 2500pçs .
1,00CX08

VALOR TOTAL;

)■Valor total global: R$

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

PRAZO E LOCAL DE

ENTREGA/EXECUÇÃO:

Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão tolalmente por
conta da Empresa contratada:
Apresentamos nossa proposta conforme o estabelecido no Edital.

(

Não inferior a 60 dias

de 2024.Local, de

 Assinatura do Responsável CPF:

Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver.



PROCESSO N". 052/2024

DISPENSA N”. 014/2024

ANEXO III

QÜE ENTRE SI FAZEM O
DE JAGUARARI-BA E A EMPRESA

 , DE CONFORMIDADE COM AS

MINUTA DE CONTRATO N“.
MUNICÍPIO

CLÁUSULAS A SEGUIR EXPOSTAS:

CLÁUSULA I - DAS PARTES E FUNDAMENTOS:

1.1 - DO CONTRATANTE:

I.l.l - O MUNICÍPIO DE JAGUARARI/BA, pessoa jurídica de direito público, com sede nesta cidade,

situada à Praça Alfredo Viana, n° 02, Centro, CEP 48.960-000, inscrito no CNPJ sob o n°. 13.988.316/0001-
85, neste ato representado pela Gestora do fundo  a Sra. GELZIRA SOUZA DOS SANTOS, brasileira,
casada, portadora do RG n°. 048.139.49-15, SSP/BA, e do CPF if 496.472.455-72, residente e domiciliada
na Rua Dr. Marcolino de Barros, n° 221, Centro - nesta cidade- JAGUARARI-BA.

1.2 - DO CONTRATADO:
1.2.1 -

1.3 - DOS FUNDAMENTOS:

1.3.1 - A presente contratação decorre do Processo Administrativo n°. 052/2024, Dispensa n°. 014/2024. de
acordo com a Lei n°. 14.133/2021, com destaque para o artigo 72 e para o inciso ü do artigo 75 do respectivo

diploma legal e se regerá por suas cláusulas, pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe,
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e disposições de direito privado.

CLÁUSULA II - DO OBJETO:

2.1 - Constitui objeto do presente contrato a aquisição de tecidos, aviamentos e material de estofado para
a reforma e manutenção dos bancos do ônibus escolar, cadeiras e longarinas da Secretaria Municipal
de Educação, conforme abaixo especificado:

CLÁUSULA TII - DO PRAZO, DO VALOR DO CONTRATO E DO PAGAMENTO:

3.1-DO PRAZO:

3.1.1 - O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2024.

3.2 - DO VALOR E DO PAGAMENTO:

3.2.1 - O valor total do presente contrato é de R$ , já incluídos os tributos, os encargos, seguros  e demais
ônus que por ventura possam recair sobre o Município, sendo:
Item 01: R$
Item 02: R$
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3.2.2 - O pagamento será realizado dentro de 30 (trinta) dias, após a efetiva execução dos serviços e
mediante a apresentação de Nota fiscal e após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal n°
14.133/2021.

3.2.3. A inadimplência da Contratada com relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e comerciais ou
indenizações não transfere à Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto
contratado, de acordo com o artigo 121, parágrafo único, da Lei Federal n°. 14.133/2021.

CLÁUSULA IV - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

4.1 Supervisionar a execução da prestação do objeto, promovendo o acompanhamento e a fiscalizaçao sob os
aspectos quantitativos e qualitativos,
a) Notificar, por escrito e verbalmcnte, à CONTRATADA sobre a ocorrência de eventuais imperfeições no
curso de prestação do objeto, fixando prazo para  a sua correção,
b) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações dentro das
normas e condições contratuais,
c) Prestar à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para o cumprimento do objeto;
d) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as obrigações assumidas pela
empresa na sua proposta,
e) Colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações necessárias à execução do objeto;
f) Não permitir que o pessoal da CONTRATADA execute tarefas em desacordo com as condições
preestabetecidas.
g) Respousabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos serviços a serem prestados,
h) Exigir o imediato afastamento de qualquer funcionário ou preposto da CONTRATADA que não mereça
sua confiança, que embarace a fiscalização ou que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o
exercício de suas funções,
i) Efetuar o pagamento devido pela perfeita prestação dos serviços, desde que cumpridas todas as
formalidades e exigências do contrato,
j) Aplicar multas ou penalidades, quando do não cumprimento do contrato ou ações previstas neste Termo;
k) Fazer deduzir diretamente da fonte muitas c demais penalidades previstas neste instrumento;
1) Atuar com poder de império suspendendo a execução do contrato sem ônus para a administração a
qualquer tempo, resguardando a CONTRATADA de seus direitos adquiridos;
m) Rejeitar os serviços em desconformidade com o presente instrumento,

CLÁUSULA V: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto deste Contrato, utilizando-se de empregados
treinados, sem antecedentes criminais por improbidade ou prevaricação e de bom nivel moral na prestação
dos serviços em conformidade com o objeto,
a) Prestar esclarecimento a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, bem
como relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da execução do objeto, bem assim tomar
providências necessárias imediatas para a correção, evitando repetição dos fatos,
b) Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, sujeitando-se a mais ampla e
irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE,
c) Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e a prevenção de acidentes,
d) Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução do objeto - cumprindo os prazos previstos
neste instrumento, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, falta ao trabalho,
demissão e outras análogas obedecidas às disposições da legislação trabalhista vigente,
e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação,
f) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da
execução do contrato, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções;
g) Realizara prestação dos serviços em conformidade e no prazo estabelecido neste instrumento,
h) A contratada tem a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação, podendo a qualquer tempo o gestor do contrato diligenciar a apresentação de qualquer
documento previsto no edital;



i) o contratado é responsável peios danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

CLÁUSULA VI - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
6.1 - Os recursos necessários ao objeto do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação

orçamentária:

TJNTDSDE7TÜNDUT

SECRETARIA
FONTE DE RECURSOSEI.EMENTO / CONTAPRO.IErO / ATIVIDADE

1.500.1001/1.540.00003390300012.361.004.2.0380902 1300

DESENVOLVIMENTO

DAS AÇÕES DO
FUNDO MUNICIPAL

DE EDUCAÇÃO

FUNDO

MUNICIPAL DE

EDUCAÇÃO

MATERIAL DE

CONSUMO

CLÁUSULA VII - DO ACOMPANHAMENTO, EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO.

7.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da Administração - Secretaria
Municipal de Educação, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato
e de tudo dará ciência à Administração;
7.2. Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá manter preposto aceito
pela CONTRATANTE, para representá-la administrativamente sempre que for necessário;
7.3. A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada através de correspondência oficial e
anotações;
7.4. O relatório de entrega dos serviços será destinado ao registro de fatos e comunicações pertinentes aos
mesmos;
7.5. Todos os atos e instituições emanados ou emitidos pela fiscalização serão considerados como se fossem

praticados pelo Contratante.

CLÁUSULA VIU - DAS SANÇÕES
8.1 Nos termos do art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, o descumprimento total ou parcial das obrigações

assumidas pela CONTRATADA, sem Justificativa aceita, poderá acarretar as seguintes sanções:
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato;
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, o funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Dar causa à inexecução total do contrato;
d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente Justificado;
e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;
f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo Justificado;
g) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n“ 12.846, de 1° de agosto de 2013.
8.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas acima, as seguintes penalidades,
nos limites previstos no art. 156 da Lei Federal 14.133/2021.
a) O valor da multa, aplicada será descontado imediatamente no pagamento subsequente, sendo ainda
aplicado juros de mora de 1,00% (um por cento) ao mês, ou 0,0333% por dia de atraso,
b) Na impossibilidade de desconto no pagamento subsequente, será liquidado do seguro caução previsto
neste instrumento,

c) As sanções previstas nestes instrumentos poderão ser aplicadas cumulativamente, exceto as multas
escalonadas por datas, e a multa de advertência,
d) No caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na fase da defesa prévia, o
CONTRATANTE poderá fazer a retenção do valor correspondente à multa, até a decisão final da defesa
prévia. Caso a defesa prévia seja aceita, ou aceita parcialmente, pelo CONTRATANTE, o valor retido A

V
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correspondente será depositado em favor da CONTRATADA, cm até 05 (cinco) dias úteis a contar da data
da decisão final da defesa apresentada.

CLÁUSULA IX - DOS MOTIVOS DE RESCISÃO:

9.1 - São motivos de rescisão do contrato, independente de procedimento judicial, aqueles inscritos no artigo
137 da Lei n. 14.133/2021.

CLÁUSULA X - DISPOSIÇÕES FINAIS:
10.1 - O presente contrato e todas as suas alterações e/ou aditamentos deverão ser divulgados no sítio
eletrônico oficial da Prefeitura e mantidos à disposição do público, na forma do art. 91 da Lei n.
14.133/2021.

CLAUSULA XI - DO FORO:

11.1 - As partes elegem o Foro da Comarca de Jaguarari - Bahia, para dirimirem eventuais dúvidas oriundas
deste instrumento.

E, por estarem justos e conü-alados, os representantes das partes assinam o presente instrumento, na presença
das testemunhas abaixo, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito.

JAGUARARl/BA 15 de maio de 2024

SECRETARIA

CONTRATADA

TESTEMUNHAS

TESTEMUNHAS


